
PARECER Nº 2133, DE 2017
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 207, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Professor Auriel, o projeto em epígrafe obriga o fornecimento de rodas e pneus sobressalentes em idênticas dimensões das demais rodas e pneus que equipam os veículos novos, nacionais e importados, comercializados neste Estado.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.
Em seguida, o projeto foi distribuído a esta Comissão, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno desta Casa.
Encontrar-se distante de seu próprio Município, de sua residência ou de seu trabalho, não possuir de imediato tempo disponível suficiente para uma pesquisa de preços de pneus novos e não conhecer alguma borracharia de confiança próxima ao local do acidente. Eis algumas variantes que justificam ter que rodar muitos quilômetros até que a substituição definitiva do pneu avariado possa ser realizada. Até lá, o motorista utilizará o estepe que, possuindo dimensões diferentes dos pneus originais, impossibilitará a circulação do veículo em quaisquer dos casos descritos anteriormente. Deveras, o pneu sobressalente mais estreito se presta apenas a socorrer o motorista até que alcance a borracharia mais próxima, não devendo ser utilizado por muitos quilômetros ou em alta velocidade, sob pena de comprometer a segurança do carro e provocar acidentes.
As situações nas quais as avarias ocorrem, entretanto, não são sempre as ideais. Circunstâncias como as mencionadas acima são, aliás, as mais comuns, deixando evidente que a comercialização de veículos com pneu sobressalente em tamanho diverso do que é padrão coloca o consumidor em posição fragilizada e beneficia somente o fabricante do veículo, que tem seu lucro aumentado com a redução do custo do produto.
Nas palavras do autor da proposta, “Entende-se, portanto, que o fornecimento de estepe diferente das demais rodas e pneus que equipam o veículo configura prática comercial condenável, contrária aos princípios e diretrizes constantes do Código de Defesa do Consumidor (...)”. Só podemos concordar com essa afirmativa e, como consequência, considerar positiva a ideia veiculada por meio do projeto ora analisado.
Diante do exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 207, de 2017.
a) Célia Leão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 12/12/2017.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente
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